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Resumo 

 

 Realizou-se uma revisão sistemática da literatura com objetivo de identificar os principais 

fatores de risco e de proteção à conduta violenta. 37 artigos foram selecionados/agrupados em 

cinco domínios. No domínio Indivíduo, destacam-se os constructos Baixa Empatia e Baixo 

Autocontrole. Na Família, os estudos ressaltaram aspectos de vivências estressoras como Abuso 

Físico e Rejeição Parental. Na Escola, a Expulsão e a Reprovação de Ano foram os aspectos 

mais relevantes. Quanto aos Pares, estes exercem forte influência no final da adolescência e 

início da vida adulta. O domínio Bairro/Comunidade não teve fatores com associação forte. Em 

relação aos fatores protetivos, as poucas variáveis investigadas estão no plano individual. 

Aponta-se a necessidade de estudos levando em consideração o fator cumulativo entre as 

variáveis.  

 

Palavras-chave: violência; delinquência juvenil; fatores de risco; fatores de proteção; revisão 

sistemática. 

 

Abstract 

 

 

Risk and protective factors for violent offenses: a systematic review of the literature 

 

 

A systematic review of the literature was carried out aimed to identify the main risk and 

protective factors for violent offense. 37 studies were selected/grouped in five domains. In the 

Individual domain, the Low Empathy and Low Self-Control constructs stand out. In the Family, 

the studies highlighted aspects of stressful experiences such as Physical Abuse and Parental 

Rejection. In the School, Expelled from school and Flunk were the most relevant aspects. 

Regarding the Peers, they exert a strong influence in late adolescence/early adulthood. The 

Neighborhood/Community domain had no strong association factors. Regarding the protective 

factors, the few variables investigated are at the individual level. It is pointed out the necessity 

of studies taking into account the cumulative factor among the variables. 
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Introdução 

 

O Brasil é considerado um país com 

elevadas taxas de violência. Segundo o 

último levantamento do Atlas da Violência 

(Cerqueira et al., 2016, p. 6), mais de 59 mil 

pessoas morrem no país, por ano, vítimas de 

homicídio, o que significa 29,1 homicídios 

para cada 100 mil habitantes – taxa maior 

que a de homicídios em países em situação 

de guerra, como o Iraque, por exemplo. 

Neste cenário, os adolescentes ocupam um 

lugar de destaque por dois principais 

motivos. Primeiro porque a população 

jovem é a vítima preferencial dessa forma 

de violência. Entre os 15 e os 29 anos, a 

violência é a principal causa de morte, 

responsável por 39% dos óbitos dos 

indivíduos dessa faixa etária no Brasil 

(Waiselfisz, 2014, p. 27). Segundo porque 

atuam como agentes de violência. A título 

de exemplo, durante o ano de 2014, eles 

foram responsáveis por 3.951 homicídios, 

homicídios tentados ou latrocínio e por 

12.196 roubos, roubos tentados ou lesão 

corporal (Fórum de Segurança Pública, 

2017). 

Esses dados são alarmantes tendo 

em vista os prejuízos sociais, econômicos e 

psicológicos infligidos às vítimas, às 

famílias e à sociedade. Ademais, o próprio 

envolvimento com a prática de atos 

violentos implica experiências negativas 

que podem impactar e comprometer o 

desenvolvimento psicossocial do jovem 

(Hirschfield, 2009), constituindo-se em 

fator de risco associado à manutenção desse 

ciclo de violências. Conforme pontuado por 

Assis, Deslandes e Santos (2005), 

“compreendem-se as diferentes formas de 

violência como graves obstáculos ao pleno 

desenvolvimento dos 35 milhões de 

adolescentes entre 10 e 19 anos no País 

(sejam as formas em que são vítimas, sejam 

as situações em que são os autores)”. 

Frente a esta problemática, 

pesquisadores têm buscado identificar os 

principais fatores associados à conduta 

infracional violenta. Lipsey e Derzon 

(1998) e Hawkings e colegas (2000) 

apresentam duas grandes revisões sobre os 

fatores de risco associados a crimes 

violentos e/ou graves. A síntese do 

conhecimento produzido até então 

identificou centenas de variáveis com 

algum efeito de medida associadas à 

conduta violenta. Não sendo possível 

trabalhar com cada uma delas 

separadamente, agruparam-nas em 

domínios: indivíduo, família, escola, pares 

e comunidade (Hawkings et al., 2000). Esse 

agrupamento foi útil por favorecer uma 

visão global dos aspectos mais 

problemáticos no plano pessoal e no dos 

contextos nos quais os indivíduos se 

desenvolvem, levando em consideração 

que, de forma reiterada, os estudos 

mostraram que a exposição a um ou a outro 
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fator, isoladamente, pouco informa sobre o 

risco de um indivíduo cometer atos 

violentos, mas o acúmulo de diversos 

fatores para um mesmo indivíduo é bastante 

relevante para esta questão (Herrenkohl et 

al., 2000; Falk et al., 2014).  

Outro ponto importante identificado 

por essas revisões é que os estudos 

indicavam que a maior parte dos crimes era 

realizada por um pequeno número de 

pessoas, o que para Lipsey e Derzon (1998) 

torna atraente a ideia de promover 

programas de prevenção com base nesses 

fatores, uma vez que, aplicados a uma 

população relativamente pequena, um 

programa eficaz tem potencial para evitar 

em boa medida o problema em questão. De 

fato, a ideia de que a massa dos crimes 

violentos é praticada por uma proporção 

diminuta de pessoas tem sido confirmada 

em estudos recentes, de caráter 

populacional, como o realizado por Falk e 

colegas (2014) na Suécia, no qual 

encontrou-se que 1% da população era 

responsável por 63% dos crimes violentos 

registrados. Nesse sentido, estudos 

econômicos indicam que para cada dólar 

investido em programas de prevenção, a 

sociedade economiza de sete a oito dólares 

em gastos futuros (Lee et al., 2012), sendo 

que tal economia pode ser tanto em relação 

ao tratamento das vítimas, quanto em 

relação às políticas de segurança pública, 

atinentes ao policiamento, aprisionamento e 

tratamento dos perpetradores. Assim, 

desenvolver e aplicar programas 

preventivos, alternativos, menos 

excludentes e mais eficazes, pode 

representar um grande avanço da sociedade 

na direção da redução da violência e da 

promoção do bem-estar individual e social.  

As revisões de Lipsey e Dorzen 

(1998) e Hawkings e colegas (2000) 

produziram significativo conhecimento 

sobre os fatores de risco associados à 

infração crônica, grave e violenta, com 

claras implicações para políticas públicas 

sociais, de segurança e de saúde da criança 

e do adolescente. No entanto, ambas 

focalizam apenas os fatores de risco, sem 

destacar os fatores de proteção. Sabe-se 

que, para diversos desdobramentos 

psicológicos e comportamentais, a 

promoção de fatores de proteção é tão 

importante – se não mais – que a 

atenuação/eliminação dos fatores de risco 

(Robbé, Vogel & Stam, 2012). Além disso, 

desde a publicação dessas revisões já se 

passaram mais de 15 anos. Naquela época, 

Borum (2000) sugeriu que havia um 

crescente interesse dos pesquisadores em 

estudar comportamentos violentos e, como 

a violência envolvendo jovens não 

amainou, parece importante empreender a 

uma nova organização e a síntese dos 

conhecimentos produzidos pelas pesquisas 

realizadas a partir desse período.  
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Posto isso, o presente estudo tem 

como objetivo identificar, por meio de uma 

revisão sistemática da literatura, os 

principais fatores de risco e de proteção para 

crianças e adolescentes do sexo masculino 

associados à emissão de delitos violentos. 

Considerando que fatores de risco e de 

proteção, assim como os padrões de 

comportamentos antissocial, não são 

sempre os mesmos entre meninos e 

meninas, optou-se por selecionar estudos 

com amostras do sexo masculino, tendo em 

conta que a problemática tem maior 

incidência neste seguimento, sendo o 

próprio gênero masculino um fator de risco 

significativo para o envolvimento em 

delitos violentos (Falk et al., 2014). 

 

Os conceitos abordados 

 

Delitos violentos. Numa primeira 

instância, tem-se que a violência de 

natureza interpessoal, segundo a definição 

da Organização Mundial da Saúde (OMS; 

Krug et al., 2002), refere-se a um 

comportamento que implica “uso 

intencional de poder ou força física, real ou 

sob a forma de ameaça, contra si próprio, 

outra pessoa, um grupo ou uma 

comunidade, que resulte ou tenha grande 

possibilidade de resultar em lesão, morte, 

dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento ou privação” (p. 5). 

Assim, tendo por base esta conceituação, 

considera-se que alguns atos juridicamente 

tipificados como delitos se caracterizam 

pelo uso da violência interpessoal, 

privilegiando-se, neste estudo, 

especialmente o homicídio, o estupro, o 

roubo, a lesão corporal, a ameaça e o 

sequestro (Katsiyannis et al., 2012; Falk et 

al., 2014). 

Fator de risco. Compreende 

condições ou variáveis que aumentam a 

probabilidade para um indivíduo de um 

desfecho negativo (Schenker & Minayo, 

2005); no caso em foco, aumentam a 

probabilidade de o indivíduo praticar 

delitos violentos, comparando-o a outra 

pessoa da população que não esteja exposta 

às mesmas condições ou variáveis. 

Fator de proteção. Compreende 

condições ou variáveis que diminuem a 

probabilidade de um desfecho negativo para 

um individuo (Schenker & Minayo, 2005); 

no caso em foco, diminuem a chance de o 

indivíduo praticar delitos violentos, 

comparando-o a outra pessoa da população 

que não esteja exposta às mesmas condições 

ou variáveis. 

 

Método 

 

Bases de Dados e Estratégia de Busca 

 

A busca bibliográfica foi realizada 

em uma base de dados internacional 

multidisciplinar (Web Of Science), em uma 
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base internacional do campo da Psicologia 

(PsycINFO), em uma base internacional de 

educação (ERIC) e em uma biblioteca 

multidisciplinar nacional (SciELO). Nas 

bases internacionais, foi utilizada a seguinte 

combinação de descritores: ("adolescen*" 

or “juvenile”) and ("risk factor*" or 

"protective fator*") and ("offense" or 

"crime*") and ("violen*"). Na biblioteca 

SciELO foi utilizada a seguinte 

combinação: ("adolesc*" OR "juveni*") 

AND ("violen*" OR "agressiv*") AND 

("delito*" OR "infraç*" OR "crime*"). As 

palavras-chave foram buscadas no tópico 

(título, resumo, palavras-chave) do artigo, 

optando-se por selecionar artigos a partir do 

ano de 2001. 

 

Critérios de exclusão 

 

As publicações obtidas pelo 

procedimento de busca foram selecionadas 

a partir da leitura dos títulos e resumos, sob 

os seguintes critérios de exclusão: (1) 

estudos de revisão; (2) estudos que não 

tinham como participantes adolescentes do 

sexo masculino; e (3) estudos que não 

investigavam a relação de variáveis 

independentes, como risco ou proteção, e a 

dependente, a emissão de delitos violentos. 

Nesta etapa do processo, 1.098 

artigos de um total de 1.157 foram 

excluídos. Na sequência, os artigos 

restantes foram lidos integralmente e seus 

conteúdos foram sintetizados em uma 

tabela contendo as seguintes informações: 

ano de publicação, nomes dos autores, país 

em que a pesquisa foi realizada, domínios 

aos quais as variáveis investigadas 

pertencem, características dos participantes 

da pesquisa, instrumentos utilizados, 

definição dada à variável dependente, 

variáveis controladas, fatores de risco e/ou 

fatores de proteção identificados, variáveis 

sem associação com a variável dependente 

e magnitude do efeito. Nesta etapa, outros 

23 artigos foram excluídos porque se 

verificou que esses abarcavam sob o título 

de “delitos violentos” comportamentos 

outros, que não se encaixam na definição 

adotada por este estudo. As informações 

compiladas na tabela serviram de guia para 

a análise crítica do conjunto de produções 

levantado. 

 

Resultados 

 

Conforme o mencionado, a 

combinação das palavras-chave resultou em 

um total de 262 artigos na base Web of 

Science, 716 na PsycINFO, 114 na ERIC e 

65 na SciELO. Após a leitura dos resumos, 

remoção dos artigos duplicados e leitura dos 

textos na íntegra, restaram 37 artigos. 

Parte dos artigos recuperados foi 

publicada nos anos de 2001, 2005 e 2006, 

com uma publicação em cada ano. Os anos 

seguintes, 2008 e 2009, tiveram duas 
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publicações cada. Posteriormente, as 

publicações seguiram a seguinte 

distribuição: 2011 (n = 4), 2012 (n = 6), 

2013 (n = 2), 2014 (n = 9), 2015 (n = 4), 

2016 (n = 2) e 2017 (n = 3). Os países que 

mais publicaram foram os Estados Unidos 

(n = 17), Suécia (n = 6), Inglaterra (n = 3) e 

Holanda (n = 2). Os demais, África do Sul, 

Alemanha, Bélgica, Bósnia, Brasil, Canadá, 

Coréia do Sul, Croácia, El Salvador, 

Espanha e Japão, tiveram uma publicação 

cada.  

Seguindo a categorização proposta 

por Hawkings e colegas (2000), os fatores 

de risco identificados nas investigações 

revisadas foram classificados em cinco 

domínios, de acordo com sua natureza: 

fatores individuais, familiares, escolares, 

relativos aos pares de idade e ao 

bairro/comunidade de residência. Pelo fato 

do valor preditivo deles mudar de acordo 

com o momento em que se fazem presentes 

no curso do desenvolvimento de um 

indivíduo (DHHS, 2001, p. 47), os fatores 

de risco também foram classificados em 

termos de faixa etária, tendo em vista aquela 

em que cada qual teria impacto mais 

importante.  

Em termos de conteúdo, para além 

do nome do constructo indicador de risco, 

os principais apontamentos na literatura 

revisada foram compilados e são 

apresentados a seguir, segundo os domínios 

de classificação.  

No plano das características 

individuais, como mostra a tabela 1, o 

primeiro constructo que aparece, apontado 

em duas publicações é o fato de 

Experienciar Situações Adversas na 

infância aumenta a chance de cometer delito 

violento do tipo sexual. Souverein, Ward, 

Visser e Burton (2016) identificaram, entre 

adolescentes sul-africanos, que sofrer abuso 

ou violência física na adolescência aumenta 

o risco do indivíduo perpetrar um delito 

violento, comparado aos jovens que não 

foram expostos a tais fatores. No estudo de 

Drury e colegas (2017) identificou-se que 

um grande número de adolescentes 

infratores sexuais dos Estados Unidos 

sofreu maus-tratos do tipo físico, verbal, 

emocional, sexual ou negligência e/ou 

abandono durante a infância. Esses eventos 

estressores podem assumir forte impacto no 

desenvolvimento humano, especialmente 

na ausência de fatores protetivos, uma vez 

que as crianças, além de sofrerem os maus-

tratos mencionados, podem não contar com 

o suporte parental, que no caso são a causa 

do problema. 

Outro fator que apareceu em duas 

publicações recuperadas, é Atitudes 

Antissociais. Este, às vezes chamado de 

“neutralização” (Esbensen, Peterson, 

Taylor & Freng, 2009), representa uma 

série de pensamentos e crenças que inibem 

o constrangimento moral referente às regras 

e normas estabelecidas socialmente e que, 
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por isso, favorecem o engajamento em 

comportamentos divergentes ou delituosos 

como, por exemplo, considerar que “não há 

problema de bater em alguém que ameaçou 

minha família”. Neste sentido, Beyers, 

Loeber, Wikstrom e Stouthamer-Loeber 

(2001) encontraram que adolescentes com 

pontuações elevadas na Escala de Atitudes 

Antissociais tinham duas vezes mais 

chances de serem presos por cometimento 

de delitos violentos, se comparados aos 

adolescentes com baixa pontuação. Na 

mesma linha, Esbensen e colegas (2009) 

identificaram que adolescentes de escolas 

públicas dos Estados Unidos cujas atitudes 

eram favoráveis a comportamentos 

divergentes revelavam ter realizado delitos 

violentos mais frequentemente que seus 

colegas. 

Ainda no plano individual, referido 

em dois estudos, destaca-se também o 

Abuso de Substâncias, condição 

psiquiátrica diagnosticada pelas 

consequências negativas à saúde e ao 

cumprimento dos deveres sociais que o uso 

de álcool e/ou outras drogas produz ao 

indivíduo. Andrade, Junior, Teixeira e 

Fonseca (2011), utilizando amostras de 

adolescentes infratores brasileiros, 

encontraram que os abusadores de álcool 

possuíam mais que o dobro de chance de 

cometer um delito violento que os não 

abusadores. Essa tendência já havia sido 

demonstrada por Johansson e Kempf-

Leonard (2009) que, em seu estudo, 

levantaram os dados de todos os 

adolescentes infratores que haviam passado 

pelo sistema de justiça do Texas, 

verificando que aqueles que faziam uso 

abusivo de substâncias eram detidos por 

violência com mais frequência que os 

demais adolescentes. 

Outra variável individual destacada 

por dois dos artigos levantados refere-se à 

classe das Respostas Fisiológicas, nas 

quais atividades neuroquímicas são 

mensuradas, denotando-se associação entre 

condutas/comportamentos e certos 

marcadores neurofisiológicos do 

organismo. Muñoz, Frick, Kimonis e 

Aucoin (2008), utilizando registros de 

condutância da pele para a reatividade de 

adolescentes frente a estímulos negativos, 

encontraram que aqueles que tinham baixa 

excitação/reatividade revelavam mais 

delitos que os jovens com maior reatividade 

frente aos estímulos. De modo semelhante, 

Jennings, Piquero e Farrington (2013) 

mensuraram a frequência cardíaca em 

repouso (FCR) de uma amostra sob a 

presença de estímulos. Os participantes 

foram acompanhados dos 8 aos 48 anos, e 

aqueles com baixa FCR (< 65) foram 

detidos por delito violento 40% mais 

frequentemente que os avaliados com alta 

FCR (> 65). Os autores relacionam a baixa 

excitação/reatividade fisiológica frente a 

estímulos com o traço de personalidade 
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denominado “busca por sensações 

estimulantes”, numa medida acima do 

considerado “normal”, e o consequente 

envolvimento em atividades de risco, dentre 

as quais as atividades infracionais violentas.  

Na linha das variáveis 

disposicionais, Kalvin e Bierman (2017) 

identificaram que Problemas na 

Regulação Emocional no final da 

adolescência é um forte preditor de 

comportamentos delituosos, especialmente 

a negatividade emocional (tendência em 

sentir emoções ruins, como a raiva). A 

frequência em que essas sensações 

emocionais são sentidas também é 

importante, segundo o estudo de Shetgiri 

Boots, Lin e Cheng (2016) que identificou 

que adolescentes que são frequentemente 

invadidos por estressores emocionais 

envolvem-se mais frequentemente em 

delitos envolvendo arma de fogo. Embora 

os autores não discutam a natureza dessa 

relação, a literatura sobre o assunto é vasta 

(Birkley & Eckhardt, 2015; Roberton, 

Daffern & Bucks, 2012) e sugere que essa 

tendência em reagir negativamente a 

estímulos ambientais seja uma 

característica temperamental, que pode ser 

modelada pelo ambiente, e que favorece o 

uso de comportamentos violentos como 

recurso nas interações pessoais ou como 

forma de alcançar objetivos. 

A Baixa Empatia, ou sentimento 

reduzido de culpa, foi citada em três artigos 

e também aparece como uma das 

características do temperamento individual 

considerada risco para a violência. A 

empatia é um importante recurso cognitivo 

para entender e contextualizar os 

sentimentos e estados mentais de outra 

pessoa, sendo que seu déficit compromete 

os mecanismos que ajudam a inibir 

comportamentos que podem ferir afetiva ou 

fisicamente outra pessoa (Díaz-Galván, 

Ostrosky-Shejet & Romero-Rebollar, 

2015). Olate, Salas-Wright e Vaughn 

(2012) encontraram em uma amostra de 

jovens que aqueles identificados com baixa 

empatia eram mais propensos a 

participarem de gangues e possuíam risco 

para utilizar armas como instrumento de 

agressão três vezes maior que os jovens 

identificados com alta empatia. Beyers et al 

(2001) e Esbensen e colegas (2009) já 

haviam obtido resultados semelhantes em 

relação ao que eles chamaram de 

“sentimento de culpa reduzido”, 

relacionado a dados obtidos por meio de 

autorrelato de delitos violentos por parte 

dos adolescentes. 

Outro aspecto atrelado ao 

temperamento, fortemente associado a 

comportamentos violentos e que apareceu 

em cinco artigos recuperados, é o Baixo 

Autocontrole. Wikström e Trieber (2007) 

indicam que o autocontrole é a capacidade 

de regulação do próprio comportamento, 

resultado da interação entre traços do 
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indivíduo (suas capacidades executivas) e o 

ambiente no qual a pessoa está inserida. O 

autocontrole remete, portanto, ao que a 

pessoa faz frente a um estímulo ambiental, 

em favor de uma consequência, em 

detrimento de outra. Para Wikström e 

Trieber (2007), subjacente ao autocontrole 

estão as capacidades executivas, ou funções 

executivas, que são habilidades como 

controle atencional, controle inibitório, 

memória de trabalho e flexibilidade 

cognitiva que um indivíduo tem disponível 

para exercer o controle de seus 

comportamentos. Dessa forma, o termo 

autocontrole é uma medida reservada para 

avaliar se um indivíduo responde com 

sucesso, de acordo com sua moralidade, 

quando confrontado com situações 

conflitantes ou a tentações.  

Nessa linha, Gover, Park, Tomsich e 

Jennings (2011) identificaram que jovens 

adultos que haviam praticado violência 

física contra parceira íntima possuíam 

escore baixo em escala de autocontrole. 

Com base em dados de uma amostra 

populacional, nos Estados Unidos, Larson, 

Vaughn, Salas-Wright e Delisi (2014), em 

seu turno, encontraram que o baixo 

autocontrole estava associado não só à 

violência contra parceira íntima, mas 

também a violências sexuais contra 

desconhecidos e também a violência física 

de forma geral. Muftic, Grubb, Bouffard e 

Maljevic (2014), por sua, estudando 

amostras de adolescentes escolares, 

encontraram que apenas 12% dos 

investigados haviam se envolvido em 

delitos violentos, sendo que aqueles com 

baixo autocontrole revelavam 

comportamentos violentos com mais 

frequência que os demais adolescentes. 

Controlando o efeito de outras variáveis 

potencialmente de risco, Moberg e colegas 

(2015), analisando o histórico de vida de 

mais de 48 mil pessoas, encontraram que 

aquelas que, ao final da adolescência e 

início da vida adulta, apresentavam 

dificuldades para controlar o sentimento de 

raiva tinham uma chance 72% maior de 

serem presos por delito violento que 

indivíduos que não tinham essas 

dificuldades. Estudando especificamente 

adolescentes infratores, Fox, Perez, Cass, 

Baglivio e Epps (2015), com base em dados 

de uma amostra nacional, dos Estados 

Unidos, detectaram uma chance duas vezes 

maior de um adolescente ser preso por 

cometimento de delito violento ao pontuar 

alto em uma escala de impulsividade 

(aspecto referente a um baixo autocontrole 

associado, especialmente, à capacidade de 

planejar antes de agir).  

O Histórico de Condutas 

Divergentes, aferido com dados obtidos por 

meio de autorrelato ou por meio de registros 

oficiais, refere-se também a um aspecto de 

natureza individual. Este foi citado por 

cinco artigos e é considerado um dos mais 
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importantes preditores de comportamento 

violento futuro. Dentro disso, Bui, 

Farrington, Ueda e Hill (2014), destacam os 

denominados “comportamentos de risco”. 

Em um estudo comparativo entre Japão e 

Estados Unidos, esses autores identificaram 

que jovens com envolvimento em 

atividades que implicavam em 

comportamentos de risco, como fazer coisas 

perigosas apenas por diversão, possuíam 

duas a quatro vezes mais chances de 

revelarem um delito violento que jovens 

que não apresentavam tais comportamentos 

de risco. Nesse espectro, os problemas de 

comportamentos, de forma geral, como 

comportamentos agressivos, enfrentamento 

de figuras de autoridade, indisciplina, etc., 

também parecem predizer envolvimento em 

delitos violentos. Ibabe, Arnoso e 

Elgorriaga (2014) encontraram correlação 

positiva e significativa entre problemas de 

comportamento fora de casa e violência 

perpetrada por adolescentes contra 

membros da própria família, ambos aferidos 

por escalas. Outra modalidade de conduta 

divergente seriam os próprios delitos 

violentos. Ter um histórico de delitos 

violentos é identificado na literatura como 

um dos preditores mais fortes de 

comportamento violento futuro (Piquero, 

Theobald & Farrington, 2014). Dessa 

forma, adolescentes que cometem delitos 

violentos possuem chances maiores de 

repetir esse tipo de comportamento ainda na 

adolescência (Rengle, Jennings & 

Maldonado-Molina, 2012) ou mesmo na 

vida adulta (Brook et al., 2011), quando 

comparados a adolescentes da mesma idade 

sem implicação em delitos violentos. 
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Tabela 1. Fatores de risco associados ao Domínio Individual 

0-6 anos 7-9 anos 10-12 anos 13-15 anos 16 ou mais 

- Experiências 

adversas 

- Histórico de 

Condutas 

Divergentes 

- Detenção por 

delitos graves 

- Perpetrar 

violência fora da 

família 

- Problemas de 

conduta 

- Desregulação 

emocional 

- Histórico de 

Condutas 

Divergentes 

- Ausência de culpa 

/ baixa empatia 

- Relação sexual 

precoce (antes dos 

14) 

- Ser vítima de 

agressão física 

- Baixo autocontrole 

/ manejo da raiva 

- Detenção por 

delitos graves 

- Perpetrar violência 

fora da família 

- Baixo nível de 

excitação/ Busca por 

sensações 

- Impulsividade 

- Abuso de álcool e 

drogas 

- Transtorno de 

dependência de 

drogas 

- Atitude antissocial 

- Ausência de culpa / 

baixa empatia 

- Baixo autocontrole / 

manejo da raiva 

- Transtorno de 

dependência de álcool 

- Detenção por delitos 

graves 

- Perpetrar violência 

fora da família 

- Baixo nível de 

excitação / freq. card. 

- Engajamento em 

comportamentos de 

risco 

- Transtorno de 

personalidade 

Nota: em negrito foram destacados os fatores de risco considerados mais fortes (Razão de chances > 3). 

 

Passando para o domínio familiar, 

cujos resultados resumem-se na tabela 2, 

uma das variáveis mais estudadas é a 

Criminalidade Parental. Essa foi 

investigada em cinco estudos recuperados 

nesta revisão (Britvic, Urlic & Definis-

Gojanovic, 2006; Silva, Larm, Vitaro, 

Tremblay & Hodgins, 2012; Falk et al., 

2014; Kendler et al., 2014; Weijer, Jong, 

Bijleveld, Blokland & Raine, 2017), sendo 

que todos indicam que o fato de um dos 

responsáveis pelo adolescente ter sido preso 

constitui um importante indicador de risco 

em relação ao envolvimento do(s) filho(s) 

em delitos violentos. Kendler e colegas 

(2014), em estudo com crianças adotadas na 

Suécia, encontraram que o fato de o pai 

adotivo (responsável, em contato direto 

com a criança) e o do pai biológico (sem 

contato direto com a criança) serem presos 

por crime violento, aumentava a chance do 

filho também ser preso, no futuro, em 
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comparação a outros jovens cujos pais – 

adotivos ou biológicos – não tinham 

histórico de detenção.  

O último aspecto atinente à 

dimensão familiar são as Experiências 

Estressantes, como rejeições, abusos e 

conflitos entre os pais. Este tema apareceu 

em oito artigos. Britvic, Urlic e Definis-

Gojanovic (2006) focalizaram fatores nesse 

contexto e verificaram que a rejeição 

parental seria o mais forte fator de risco para 

a violência no âmbito familiar. Nofziger e 

Kurtz (2005), Britvic, Urlic, Definis-

Gojanovic (2006), Gover e colegas (2011) e 

Lahlah, Knaap e Bogaerts (2013), por sua 

vez, encontraram que sofrer abuso físico, ou 

punição física exagerada, pode representar 

um risco duas vezes maior para o 

envolvimento em delitos violentos. Essa 

relação não foi encontrada em relação ao 

abuso sexual (Nofziger & Kurtz, 2005; 

Delisi et al., 2014; Fox et al., 2015). Além 

dessas situações atinentes à relação 

cuidador-criança/adolescente, outras 

experiências estressantes na família podem 

propiciar comportamentos violentos. Khan 

e Cooke (2008) encontraram que presenciar 

situações de violência entre os pais favorece 

o comportamento violento entre irmãos e, 

nesta mesma linha, Gover e colegas (2011) 

indicam que testemunhar violência mãe-pai 

aumenta o risco em mais de duas vezes para 

perpetrar violência contra o(a) parceiro(a) 

íntimo(a). 

 

Tabela 2. Fatores de risco associados ao Domínio familiar 

0-6 anos 7-9 anos 10-12 anos 13-15 anos 16 ou mais 

- 

Criminalidade 

parental 

 

- Criminalidade 

parental  

- Estresse e 

conflito familiar 

- Testemunhar 

de violência 

parental 

- Irmão cometer 

crime 

- Criminalidade 

parental 

- Estresse e 

conflito familiar  

- Estresse e 

conflito familiar  

- Testemunhar 

violência 

parental 

- Irmão cometer 

crime 

- Rejeição 

parental 

- Responsáveis 

punir fisicamente 

- Criminalidade 

parental 

- Testemunhar 

violência parental 

- Testemunhar 

violência parental 

Nota: em negrito foram destacados os fatores de risco considerados mais fortes (Razão de chances > 3). 

 

No domínio escola, encontram-se 

indicações sobre as variáveis Reprovação e 

Expulsão da escola, mencionados em dois 

artigos, como mostra a tabela 3. Katsiyannis 
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e colegas (2012), com base em dados 

obtidos junto a amostras populacionais de 

escolas públicas e privadas dos Estados 

Unidos, identificaram que estudantes que 

haviam reprovado o ensino médio e 

estudantes que haviam sido expulsos da 

escola possuíam uma chance 3,4 e 5,4 maior 

que seus pares, que não haviam vivido essas 

situações negativas em relação à escola, de 

se envolverem em delitos violentos. Em El 

Salvador, Olate, Salas-Wright e Vaughn 

(2012) obtiveram resultado semelhante. 

Verificaram que adolescentes expulsos da 

escola possuíam risco 5,9 vezes maior de se 

envolver em atos violentos, se comparados 

a adolescentes que não tinham a mesma 

experiência. 

Outro importante fator de risco 

identificado em âmbito escolar é a 

Agressão Física ou Verbal a Professores, 

citada por um artigo. Mensuradas por um 

questionário de agressividade cujas 

respostas eram contabilizadas por uma 

escala likert de cinco pontos, Khan e Cooke 

(2008) identificaram que a agressão a 

professores, física ou verbal, é um forte 

preditor para perpetrar violência física 

grave, com uso de armas potencialmente 

letais, contra os próprios irmãos. Esse 

resultado foi encontrando junto a uma 

amostra de adolescentes em conflito com a 

lei, o que significa que essa variável 

distingue adolescentes infratores violentos 

dos não violentos. 

Finalizando o domínio escolar, as 

variáveis Ambiente Escolar Negativo, 

referente a escolas inseguras e 

desorganizadas, e Atitudes Negativas 

Frente à Escola, caracterizada por crenças 

negativas em relação aos estudos e aos 

professores como, por exemplo, achar que 

as tarefas escolares são uma perda de 

tempo, foram citadas por um e dois artigos, 

respectivamente. Esbensen e colegas (2009) 

encontraram que a prática de atos violentos 

é favorecida em escolas cujo ambiente se 

mostra desorganizado e criminalizado, 

enquanto Pardini e colegas (2012) e 

Souverein e colegas (2016) identificaram 

que adolescentes descrentes na escola e na 

educação como oportunidade de um futuro 

melhor praticavam mais atos violentos que 

os adolescentes que tinham atitudes 

positivas frente à escola e à educação. 
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Tabela 3. Fatores de risco associados ao Domínio escolar 

0-6 anos 7-9 anos 10-12 anos 13-15 anos 16 ou mais 

  - Expulsão da 

escola 

- Agressão verbal 

contra professores 

- Repetir o ano 

- Problemas com 

outros alunos 

- Expulsão da escola 

- Repetir o ano 

- Agressão física e/ou 

verbal contra 

professores 

- Ambiente escolar 

negativo 

- Problemas com 

outros alunos 

- Agressão física e/ou 

verbal contra 

professores 

Nota: em negrito foram destacados os fatores de risco considerados mais fortes (Razão de chances > 3). 

 

Passando para o domínio dos pares 

de idade, a tabela 4 mostra que há uma forte 

associação entre o envolvimento com 

delitos violentos e Número de Pares 

Infratores (três artigos), Pares Infratores 

Violentos (um artigo) e Pertencimento a 

Gangues (dois artigo). Beyers e colegas 

(2001), Esbensen e colegas (2009) e Olate, 

Salas-Wright e Vaughn (2012), por 

exemplo, utilizando métodos distintos, 

identificaram forte associação entre número 

de pares infratores e emissão de delitos 

violentos. Nofziger e Kurtz (2005), em 

estudo transversal retrospectivo, 

encontraram que frequentar pares que 

praticam atos violentos aumenta o risco 

para o autorrelato de infrações violentas. E 

Johansson e Kempf-Leonard (2009) 

identificaram, em meio a adolescentes 

infratores, que a pertencer a gangues 

elevava o risco de participação em crimes 

violentos em 1,5 vezes. 

 

 

Tabela 4. Fatores de risco associados ao Domínio dos pares 

0-6 anos 7-9 anos 10-12 anos 13-15 anos 16 ou mais 

   - Nº de pares 

infratores 

- Engajamento com 

pares que praticam 

violência 

- Envolvimento em 

gangues 

- Nº de Pares 

infratores 

- Engajamento com 

pares que praticam 

violência 

Nota: em negrito foram destacados os fatores de risco considerados mais fortes (Razão de chances > 3). 

 



FATORES DE RISCO E DE PROTEÇÃO PARA EMITIR DELITOS VIOLENTOS: REVISÃO 

SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

194 
Perspectivas em Psicologia, Uberlândia, vol. 22, n. 1, pp. 180 - 206, Jan/Jun, 2018 – ISSN 2237-6917 

Por último, a tabela 5 mostra as 

variáveis de risco pertencentes ao domínio 

bairro/comunidade. Muftic e colegas (2014) 

identificaram que residir em um Bairro 

Desorganizado e Criminalizado pode 

favorecer o surgimento de atos violentos. 

Um bairro degradado, percebido como 

perigoso devido às taxas de criminalidade, 

e devido à existência de pouco aparato 

social, associa-se ao aumento do relato de 

envolvimento em delitos violentos. 

Nofziger e Kurtz (2005), por sua vez, já 

haviam encontrado que adolescentes que 

testemunham violência no cotidiano de suas 

comunidades, como brigas, roubos, venda 

de drogas e outros tipos de crime, possuem 

maior risco de se envolver em 

comportamentos violentos. Somado a isso, 

Boutwell e colegas (2017), em um estudo 

demográfico/ecológico, identificaram que a 

exposição à substância chumbo aumenta 

significativamente as taxas de 

criminalidade violenta na região. Pode-se 

pensar que tal constatação deve-se ao fato 

do chumbo ser mais comumente encontrado 

em bairros pobres (e atribuir essas taxas à 

condição socioeconômica), mas sabe-se que 

o chumbo é uma substância tóxica para 

vários órgãos humanos, especialmente o 

cérebro, o que estaria ligado a várias 

disfunções (Reyes, 2007). 

 

Tabela 5. Fatores de risco associados ao Domínio Comunitário 

0-6 anos 7-9 anos 10-12 anos 13-15 anos 16 ou mais 

   - Testemunhar 

violência na 

comunidade de 

residência 

- Bairro 

desorganizado 

 

Exposição a chumbo (sem idade especificada: estudo demográfico/ecológico) 

Nota: em negrito foram destacados os fatores de risco considerados mais fortes (Razão de chances > 3). 

 

Quanto aos fatores de proteção, os 

dados encontrados, referentes ás 

publicações recuperadas, são sintetizados 

na Tabela 2, também agrupados por 

domínios. Devido ao baixo número de 

fatores de proteção identificados, decidiu-se 

por não os identificar por faixa etária, até 

porque não havia referência clara a este 

respeito nos estudos.  

No domínio das características 

individuais, as duas variáveis que mais se 

destacam devido ao peso do efeito protetivo 

que parecem exercer são o Autocontrole e 
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a Idade do Primeiro Delito Tardia. Essas 

são tratadas respectivamente em quatro e 

um artigos. O autocontrole, às vezes 

descrito como “planejar antes de agir” (Fox 

et al., 2015) ou como “saber manejar o 

sentimento de raiva” (Moberg et al., 2015), 

conforme o já mencionado, exerce um 

importante papel no controle de 

comportamentos violentos. Dessa forma, 

em uma perspectiva dicotômica de “baixo e 

alto autocontrole”, indivíduos com 

pontuações elevadas em escalas que 

avaliam esse constructo têm chances 

menores de praticar delitos violentos, 

quando comparados a indivíduos com 

pontuações baixas (Muftic et al., 2014; 

Larson et al, 2014; Fox et al., 2015; Moberg 

et al., 2015). Em relação à idade do primeiro 

delito, seja ele violento ou não, quanto mais 

tarde for esta, menos provável o 

envolvimento em futuros atos violentos 

(Fox et al., 2015). 

Outro aspecto do indivíduo 

identificado por um artigo como fator 

protetivo são as Habilidades Verbais, 

juntamente com o traço de personalidade 

“Baixa” Frieza (sendo o Traço Frieza 

associado a pouco sentimento de culpa). 

Muñoz e colegas (2008), trabalhando 

especificamente com adolescente em 

conflito com a lei, identificaram que 

aqueles com maior repertório de 

habilidades verbais e, ao mesmo tempo, 

com baixa pontuação na escala de Frieza do 

Inventory of Callous-Unemotional Traits 

tinham menos chances de terem se 

envolvido em prática de delitos violentos 

que aqueles que pontuaram mais em uma ou 

outra dessas variáveis. 

No domínio da família, o único fator 

que apareceu foi o Vínculo aos pais no 

início da adolescência. Este constructo, 

referente ao tempo e ao modo como o jovem 

passa o tempo com seus pais ou cuidadores, 

reduziria em quase a metade as chances de 

um adolescente emitir delitos violentos 

quando comparado aos adolescentes que 

teriam vínculo fragilizado (Mufitic et al., 

2014). 

Na escola, os dois fatores protetivos 

destacados foram Bom Desempenho 

Acadêmico e Apego à Escola, citados por 

um artigo cada. O desempenho acadêmico é 

o sucesso acadêmico, geralmente indicado 

pelo fato de tirar notas boas e progredir de 

ano. Um desempenho acadêmico positivo 

reduz a chance de envolvimento em delitos 

violentos em 44% (Pardini et al., 2012). O 

apego à escola indica o grau de proximidade 

e o afeto que o adolescente sente com 

relação à escola e às autoridades escolares, 

sendo que um apego alto reduz em 12% as 

chances dele se envolver em violência, em 

comparação a adolescentes com baixo 

apego escolar (Mufitic et al., 2014).  

Por último, possuir Poucos Pares 

Infratores, ou seja, ter uma rede de 

relacionamento em poucas pessoas realizam 
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atos delituosos, é considerado um 

importante fator protetivo, reduzindo em 

60% a em 70% as chances de envolvimento 

em delitos aos 13-14 anos e 15-18 anos, 

respectivamente (Pardini et al., 2012). 

 

Tabela 6. Fatores de proteção para a emissão de delitos violentos 

Domínio Fator protetivo 

Indivíduo - Autocontrole / baixa impulsividade / manejo da raiva 

- Idade do primeiro delito tardia 

- Alta habilidade verbal combinada com baixa pontuação na escala de frieza 

 

Família - Vínculo parental 

 

Escola - Bom desempenho acadêmico 

- Apego à escola 

 

Pares - Poucos pares infratores 

 

Bairro/comunidade  

 

Discussão 

 

A partir da sistemática adotada, 

pode-se afirmar, de modo reduzido, que as 

diversas investigações analisadas 

colocaram o domínio Indivíduo em 

destaque, uma vez que esse concentra a 

maior quantidade de fatores de risco 

estudados e identificados como relevantes, 

sublinhando-se a importância, nesse plano, 

dos constructos Baixa Empatia e Baixo 

Autocontrole. No domínio Família, 

encontrou-se que os fatores de risco podem 

estar presentes desde antes do nascimento 

até o final da adolescência, ressaltando 

aspectos de vivências estressoras como 

Abuso Físico e Rejeição Parental. Na 

Escola, os fatores de risco são relevantes a 

partir do final da infância, perdendo força 

no final da adolescência, sendo a Expulsão 

e a Reprovação de Ano os aspectos mais 

importantes. Com relação aos Pares, os 

fatores de risco exercem forte influência no 

final da adolescência e início da vida adulta. 

Com menor destaque, o domínio 

Bairro/Comunidade foi composto por dois 

fatores, mas nenhum com associação forte.  

A classificação dos fatores de risco 

em domínios, como o aqui apresentado, 

deve ser visto como um recurso didático 

para organizar as informações no campo, 

sobre as variáveis identificadas. No mundo 
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real esses domínios são inseparáveis no 

tocante à interinfluência que existe entre as 

diferentes variáveis, nos diferentes 

domínios, sendo que os programas de 

prevenção da violência devem articular 

todas essas esferas. Assim, os fatores de 

risco, analisados isoladamente, não são 

suficientes para explicar o comportamento 

violento. Esbensen e colegas (2009) 

identificaram um ponto de corte ótimo de 

sete fatores de risco cumulativos para o 

risco de violência ser considerado, enquanto 

Herrenkohl e colegas (2000) encontraram 

que a chance de uma pessoa cometer algum 

delito violento aos 18 anos seria dez vezes 

maior para crianças expostas a mais de 

cinco fatores de risco aos 10 anos idade, se 

comparadas a crianças expostas a menos de 

dois fatores de risco na mesma idade. 

Assim, deve-se interpretar que é o acúmulo 

de fatores de risco que é responsável por 

determinar o grau de risco associado à 

manifestação de atos violentos a que um 

indivíduo está submetido, e não a simples 

exposição a um ou a outro. 

Ademais, conforme apontado por 

Farrington (2000), um dos maiores desafios 

em identificar fatores de risco é distinguir o 

que é causa e o que é apenas correlato das 

causas do comportamento violento. Ser 

expulso da escola, por exemplo, não é 

necessariamente um fator causal da emissão 

de delitos violento, mas é um dos fatores 

com maior poder de predição encontrado no 

presente estudo. Uma das possíveis 

explicações para essa forte associação é que 

a expulsão escolar é uma das últimas 

medidas tomadas pela escola em relação a 

um jovem que provavelmente já vem 

apresentando significativos problemas de 

comportamento, no plano do 

relacionamento com alunos e professores, 

no de assiduidade às aulas, assim como de 

desempenho escolar. Este é, portanto, mais 

propriamente um indicador de risco, 

apontando para a existência de uma série de 

problemas acumulados e de dificuldades 

enfrentadas pelo adolescente. Para reduzir o 

risco de violência de um jovem nessas 

condições não basta fazer com que ele não 

seja expulso, mantendo-o na escola o 

máximo de tempo possível. A prevenção ou 

a intervenção, neste caso, seria evitar que as 

adversidades escolares se acumulassem a 

ponto de se cogitar sua expulsão da escola. 

Evitar o acúmulo desses problemas 

significa não apenas ajudar o adolescente a 

ajustar-se ao ambiente escolar, mas também 

preparar a escola para receber crianças e 

adolescentes com mais dificuldades, ouvi-

los e dialogar com a família para buscar 

entender possíveis situações conflituosas e 

manejá-las adequadamente. 

Analisando a faixa etária na qual 

incidem os fatores de risco, percebe-se que 

os fatores escolares e familiares perdem 

força no final da adolescência, momento em 

que fatores individuais e os relacionados às 
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características dos pares se destacam. 

Bazon, Silva e Ferrari (2013) atribuem essa 

mudança aos processos próprios da 

adolescência, como a busca por liberdade e 

por autonomia, juntamente com o anseio de 

ser aceito pelo grupo de pares. Os autores 

pontuam que a família não perde sua função 

socializadora, na adolescência, mas as 

relações estabelecidas fora do reduto 

familiar, nesse período da vida, passam a 

ocupar uma posição de destaque. De todo 

modo, a constatação de que existem fatores 

específicos que podem atuar em uma fase, 

mas não em outra, nos leva a concluir que 

os programas de prevenção devem ser 

direcionados a faixas etárias específicas. Na 

linha do que aponta a Organização das 

Nações Unidas (2015), intervenções de 

prevenção e de tratamento específicos aos 

diferentes estágios podem produzir 

resultados mais significativos no combate à 

violência, lidando com a noção de períodos 

sensíveis, que remetem a períodos limitados 

de tempo, nos quais a pessoa se mostra 

muito mais sensível às influências do 

ambiente, o que acaba por interferir 

intensamente em seu desenvolvimento, 

facilitando a aprendizagem de habilidades 

ou o desenvolvimento de aptidões e 

competências. 

Deve-se destacar que características 

individuais como baixo autocontrole e 

ausência de culpa / baixa empatia se 

destacam como fatores de risco, em geral, 

do meio ao final da adolescência, sendo que 

indivíduos pontuando baixo em 

autocontrole e em empatia possuem 

chances mais de três vezes maiores de 

serem detidos por delito violento, ao 

ingressarem na vida adulta, se comparados 

a indivíduos que possuem alta pontuação 

nessas variáveis (Larson et al., 2015; Olate, 

Salas-Wright & Vaughn, 2012). O baixo 

autocontrole tem sido associado a diversos 

desdobramentos negativos na vida das 

pessoas (Shoda, Mischel & Peake, 1990; 

Eigsti et al., 2006), visto que a convivência 

em sociedade frequentemente exige o 

controle de impulsos e o adiamento da 

satisfação de necessidades imediatas. Em 

relação à empatia, os estudos têm indicado 

seu importante papel na inibição de 

comportamentos agressivos, pois quando o 

indivíduo é capaz de perceber as sensações 

e as emoções do outro, o comportamento 

agressivo se torna mais custoso (Díaz-

Galván, Ostrosky-Shejet & Romero-

Rebollar, 2015). É interessante notar, no 

tocante à associação entre a baixa empatia e 

emissão de comportamentos violentos, na 

adolescência, que os circuitos neuronais 

associados a ambos os comportamentos se 

sobrepõem no cérebro (Moya-Albiol, 

Herrero & Bernal, 2010).  

Todavia, é preciso ressaltar que o 

desenvolvimento tanto do autocontrole 

quanto da empatia se dá nas interações 

sociais e relacionais (Tarullo, Obradovic, 
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Gunnar, 2009; Knafo, Zahn-Waxler, Van 

Hulle, Robinson, 2008). Nesse ponto, é 

importante observar que a família, a escola 

e o entorno comunitário são instituições 

responsáveis pela socialização dos jovens, 

de modo que, se alguns adolescentes 

apresentam baixo autocontrole e baixa 

empatia, pode-se dizer que as instituições 

envolvidas em seu processo de socialização 

estão, de algum modo, falhando em suas 

funções. 

Em relação aos fatores protetivos, 

apesar dos indicativos de que a promoção da 

resiliência pode ser mais eficaz que a 

remoção/diminuição dos riscos (Robbé, 

Vogel & Stam, 2012), nota-se uma clara 

preferência dos pesquisadores em focar os 

fatores de risco. Nesse plano, contudo, de 

acordo com a revisão realizada, destacaram-

se também as variáveis no domínio 

Indivíduo. Percebe-se que alguns dos 

fatores de proteção são exatamente o 

contraponto de fatores de risco, tal como 

autocontrole (vs. baixo autocontrole) ou 

apego aos pais (vs. pouco apego aos pais), 

ao passo que outras variáveis como, por 

exemplo, habilidade verbal, parecem 

funcionar como fator protetivo, embora sua 

ausência não seja necessariamente um fator 

de risco específico ao envolvimento dos 

adolescentes em práticas de atos violentos. 

Nesse sentido, Tremblay (1999) aponta que 

aprender a usar a linguagem para se 

relacionar e satisfazer às próprias 

necessidades é um dos mais importantes 

fatores de proteção contra a violência física, 

embora obter um baixo desenvolvimento da 

linguagem não significa que a violência será 

usada como prática alternativa. 

Nota-se que no domínio 

Bairro/Comunidade nenhum fator de 

proteção foi identificado. Não é possível 

dizer que não há fatores comunitários que 

possam proteger os jovens de envolverem-

se em atos violentos; apenas não foram 

recuperados estudos que se dedicaram a 

estudar este domínio. Dessa forma, mostra-

se importante a implementação de mais 

estudos nesta direção, a exemplo dos que 

foram realizados em relação à delinquência 

em geral (não necessariamente violenta), 

identificando-se fatores protetivos gerais 

nesse plano como, por exemplo, 

suporte/apoio social da parte dos vizinhos, 

da coletividade, e controle comunitário 

(Jain & Cohen, 2012). 

Por fim, é possível observar que as 

publicações, oriundas em sua maioria dos 

Estados Unidos e da Suécia e, em seguida, 

da Inglaterra, atrelam-se à existência de 

uma sólida agenda de pesquisa, bem 

coordenada entre a academia e as 

instituições governamentais. A maioria dos 

estudos estadunidenses vem de quatro 

grandes projetos de pesquisa com amostras 

populacionais: o Denver Youth Survey, o 

Pittsburgh Youth Study, o Rochester Youth 

Development Study e o Seattle Social 
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Development Program. Na Suécia, as 

investigações apóiam-se, em geral, em 

dados oriundos de um sistema de registros 

de informações de todos os habitantes do 

país, de modo que lá se consegue articular 

com facilidade dados de registro civil, de 

cuidados médicos, criminais, entre outros, 

de modo a organizar informações anônimas 

sobre toda a população e produzir 

conhecimento específico, em diferentes 

áreas. Na Inglaterra, um estudo longitudinal 

de 42 anos (o Cambridge Study in 

Delinquent Development) é a fonte das 

informações por detrás das publicações 

recuperadas. Tendo sido financiada com 

verba pública, essa forneceu e ainda fornece 

subsídios fundamentais às políticas públicas 

na área, neste país. 

 

Considerações Finais 

 

A presente revisão tem o mérito de 

explorar fatores de risco e de proteção, e não 

apenas os fatores de risco, como em 

revisões anteriormente realizadas. Outro 

aspecto positivo é o de ter se esmerado em 

focalizar estudos que tratassem de fatores 

específicos ao envolvimento dos 

adolescentes em delitos violentos, 

conforme definição da OMS (2002), não 

tratando indiscriminadamente o 

envolvimento em atos infracionais. 

Distinguiu-se, assim, os comportamentos 

referentes à delinquência crônica 

(repetitiva) e à delinquência grave 

(violenta). Ademais, são positivos também 

os fatos de se ter dado destaque às variáveis 

representando maior risco, com base em 

medida de magnitude, e às etapas do 

desenvolvimento onde esses parecem 

impactar com maior força, o que pode 

auxiliar futuras pesquisas e sugerir pistas 

para a preparação de possíveis programas 

de prevenção. Contudo, é preciso levar em 

conta que a síntese da literatura aqui 

apresentada não considera os efeitos 

cumulativos de diversos fatores de risco, no 

tempo, nem os contrabalanceia com os 

diferentes fatores de proteção. É preciso que 

novas pesquisas explorem os efeitos dos 

fatores protetivos em diferentes faixas 

etárias, contextos e populações.  

No Brasil, a exemplo dos países que 

mais produzem conhecimento neste campo, 

governo e academia deveriam atuar em 

parceria, de modo a produzir conhecimento 

confiável e de qualidade na área; caso 

contrário, as decisões e as ações nesse 

campo, em nosso contexto, terão sempre 

por base informações imprecisas, tendendo 

a ser guiadas mais propriamente por 

preconcepções e pressões sociais baseadas 

em diferentes interesses. 
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